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Relatório da Administração: Aos Senhores Acionistas e à Sociedade: A Administração da Pisani Plásticos S.A.  submete à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020 acompanhadas do relatório dos auditores independentes. As demonstrações financeiras são apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Caxias do Sul, 30 de junho de 2021. A diretoria.

Balanço patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2020 31/12/2019

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 16.588 2.509
Contas a receber de clientes 6 33.897 28.910
Estoques 7 21.801 14.963
Impostos a recuperar 9 38.424 26.754
Adiantamento a fornecedores 8 1.769 869
Despesas antecipadas 87 151
Ativos mantidos para venda 656 281
Partes relacionadas 19 400 –
Outros créditos 1.723 1.086
Total do ativo circulante 115.345 75.523
Não Circulante
Partes relacionadas 19 10.784 8.704
Depósitos judiciais 11 2.053 2.310
Impostos a recuperar 9 306 31.232
Propriedades para investimentos 13 25.279 20.282
Imobilizado 12 132.767 133.893
Intangível 170 55
Total do ativo não circulante 171.359 196.476
Total do ativo 286.704 271.999

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Passivo
Circulante
Fornecedores e outras obrigações 17 12.242 9.188
Empréstimos e financiamentos 14 44.326 29.932
Obrigações trabalhistas 7.619 7.236
Impostos a recolher 15 14.783 14.694
Comissões a pagar 1.371 1.081
Adiantamento de clientes 4.068 9.179
Dividendos a pagar 1.470 1.176
Outras contas a pagar 1.688 1.776
Total do passivo circulante 87.567 74.262
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 14 61.928 57.327
Provisão para contingências 16 3.735 1.594
Impostos a recolher 15 35.461 48.435
Imposto de renda e CS diferidos 10 13.410 13.806
Partes relacionadas 19 – 110
Outras contas a pagar 1.364 1.898
Total do passivo não circulante 115.898 123.170
Patrimônio Líquido 18
Capital social 19.200 19.200
Ações em tesouraria (4.200) (4.200)
Reservas e transações de capital (26.737) (26.737)
Reserva de lucros 42.357 32.498
Ajuste de avaliação patrimonial 52.619 53.806
Total do patrimônio líquido 83.239 74.567
Total do passivo e patrimônio líquido 286.704 271.999

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2020 2019

Receita 22 178.359 187.622
Custo dos produtos vendidos e serviços
	 prestados 24 (146.004) (164.385)
Lucro bruto 32.355 23.237
Receitas e despesas operacionais
Com vendas 24 (8.866) (8.068)
Administrativas e gerais 24 (11.612) (18.629)
Outras receitas (despesas) operacionais,
	 líquidas 23 7.752 22.386
Lucro operacional 19.629 18.926
Receitas financeiras 25 10.526 32.741
Despesas financeiras 25 (20.454) (23.871)
Lucro antes do imposto de renda e da
	 contribuição social 9.701 27.796
Imposto de renda e contribuição social
	 correntes de exercícios anteriores 10 233 –
Imposto de renda e contribuição social
	 correntes 10 – 727
Imposto de renda e contribuição social
	 diferidos 10 (967) (1.877)
Lucro líquido do exercício 8.967 26.646
Lucro líquido do exercício por lote
de mil ações - R$ 26 0,586 1,742
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)
31/12/2020 31/12/2019

Lucro líquido do exercício 8.967 26.646
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 8.967 26.646
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Reservas de Lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Reservas e 
transações de 

capital

Reserva de 
incentivos 

fiscais Reserva legal

Reserva para  
resgate de ações 

preferenciais
Retenção  
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 19.200 (4.200) (26.737) 2.244 2.439 1.443 (702) 54.677 – 48.364
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – – – – – – (871) 1.319 448
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 26.646 26.646
Reserva legal – – – – 1.332 – – – (1.332) –
Reserva de incentivos fiscais – – – 1.535 – – – – (1.535) –
Reserva para resgate de ações preferenciais – – – – – 5.945 – – (5.945) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (892) (892)
Reserva de lucros – – – – – – 18.262 – (18.262) –
Em 31 de dezembro de 2019 19.200 (4.200) (26.737) 3.778 3.771 7.389 17.560 53.806 – 74.567
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 8.967 8.967
Reserva legal – – – – 448 – – – (448) –
Reserva de incentivos fiscais – – – 664 – – – – (664) –
Reserva de incentivos fiscais de exercício 
	 anteriores – – – 14.340 – – (14.340) – – –
Reserva para resgate de ações preferenciais – – – – – 1.963 – – (1.963) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (295) (295)
Avaliação patrimonial de exercícios 
	 anteriores – – – – – – 791 (791) – –
Avaliação patrimonial – – – – – – – (396) 396 –
Reserva de lucros – – – – – – 5.993 – (5.993) –
Em 31 de dezembro de 2020 19.200 (4.200) (26.737) 18.782 4.219 9.352 10.004 52.619 – 83.239

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)
31/12/2020 31/12/2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do período antes do imposto de renda
e contribuição social 9.701 27.797
Ajustes de
Depreciação e amortização 4.763 4.669
Lucro na alienação de imobilizado 145 32
Variação no valor justo das propriedades
	 para investimento (4.997) 1.417
Reversão (realização) de provisões 2.524 396
Despesa de juros e variação cambial 
	 sobre empréstimos 10.985 10.044
Variação no ajuste a valor presente 
	 de clientes e fornecedores (381) (523)
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber de clientes (5.001) 6.663
Estoques (6.854) 729
Outros ativos (1.591) 2.675
(Aumento) redução em passivos
Fornecedores e outras obrigações 3.082 (1.216)
Adiantamento de clientes (4.711) (1.834)
Outros passivos 5.638 (28.641)
Caixa gerado pelas operações 13.303 22.208
Imposto de renda e contribuição social pagos (401) (305)
Juros pagos por empréstimos (5.839) (9.502)
Caixa líquido gerado pelas operações 7.063 12.401
Fluxo de caixa das atividades de
	  investimento
Partes relacionadas (2.590) (4.157)
Aquisição de imobilizado (4.002) (4.011)
Aquisição de intangível (152) (5)
Recebimento pela venda de imobilizado – 53
Caixa líquido utilizado nas atividades 
	 de investimento (6.744) (8.120)
Fluxo de caixa das atividades 
	 de investimento
Pagamento de empréstimos bancários (26.860) (17.890)
Captação de empréstimos bancários 40.620 12.950
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
	 atividades de financiamento 13.760 (4.940)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
	 de caixa 14.079 (659)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
	 do período 2.509 3.168
Caixa e equivalentes de caixa no final 
	 do período 16.588 2.509
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
	 de caixa 14.079 (659)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: Objeto social: A Pisani Plásticos S.A. (a 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul e tem como objeto social 
a industrialização, comércio, importação e exportação de produtos 
plásticos, prestação de serviços de injeção plástica a terceiros, fabri-
cação, aluguel e venda de moldes, fabricação de peças para veícu-
los automotores e participações em outras sociedades comerciais ou 
civis. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados 
ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos). Os 
ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor en-
tre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamen-
to e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras, estão divulgadas na Nota 3. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 26 de 
maio de 2021. 2.1. Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: Não existem novas normas e interpretações emitidas que te-
nham, na opinião da Administração, gerado impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020. 2.2. Efeitos 
do COVID-19 nas demonstrações financeiras: Desde janeiro de 
2020, com a escalada do novo coronavírus (COVID-19) e a pande-
mia decretada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) os mer-
cados financeiros globais têm apresentado deterioração, principal-
mente, nos ativos financeiros. Os esforços para desacelerar o 
crescimento do vírus mostram-se efetivos e as medidas tomadas ao 
redor do mundo têm conseguido estabilizar a curva de crescimento 
de novos casos de contaminação da COVID-19. Os reais impactos 
na economia ainda são incertos, de difícil mensuração e também 
dependerão da efetividade das medidas adotadas pelos Governos e 
dos esforços coordenados dos Bancos Centrais para prover liquidez 
ao mercado e às empresas dos setores mais afetados. A governança 
da Companhia monitora a situação diariamente, e no exercício de 
2020 tomou as medidas necessárias incluindo à adesão aos progra-
mas disponibilizados pelo governo o que permitiu a manutenção de 
seu resultado operacional, a não desvalorização dos seus ativos e o 
cumprimento das obrigações com seus credores. 3. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e use pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e as premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as es-
timativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.  
As informações referentes a incertezas sobre premissas e estimati-
vas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 10 - Realização de impostos di-
feridos ativos • Nota 13 - Valor justo de propriedades para investi-
mentos • Nota 16 - Contingências • Nota 16 - Tratamentos fiscais in-
certos e contingências relacionadas. a) Realização de impostos 
diferidos ativos: A cada encerramento de exercício social, a Compa-
nhia revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a 
créditos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribui-
ção social sobre o lucro, tendo como referência as suas mais recen-
tes estimativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de 
ocorrência e considerando igualmente as diferenças temporárias tri-
butáveis existentes. As estimativas de lucros tributáveis futuros são 
realizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela admi-
nistração, cujo horizonte temporal é normalmente de 5 anos. b) Valor 
justo de propriedades para investimento: O valor justo de proprieda-
de para investimento baseia-se nos preços atuais de mercado para 
propriedades similares. O valor justo é determinado por uma avalia-
ção feita por avaliadores independentes portadores de licença para 
avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente em 
avaliações de edifícios na mesma área em que os imóveis da Com-
panhia estão localizados). c) Contingências: A Companhia é parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são consti-
tuídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de 
segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. A administração acredita que essas provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações financeiras. d) Tratamentos fiscais incertos e 
contingências relacionadas: A Companhia mantém certas discus-
sões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, 
relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração do im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/
CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação 
interna e externa dos assessores jurídicos, é de que as posições 
fiscais adotadas em discussão serão provavelmente aceitas em de-
cisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade de 
aceite superior a 50%). Contudo, a determinação final é incerta e 
depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudan-
ças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributá-
rios. Caso tais tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas referidas CONTINUA >>>

autoridades fiscais, o IRPJ/CSLL corrente a pagar aumentaria em 
R$392 em 31 de dezembro de 2020 (R$8.400 - 2019). Um resumo 
sobre esses processos em discussão, anteriormente divulgados 
como contingências com risco de perda possível, e seus efeitos po-
tenciais, está apresentado na Nota 16. 4. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados, salvo disposição em contrário. a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional com base 
nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas da-
tas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com empréstimos e caixa e equiva-
lentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado 
como receita ou despesa financeira. c) Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignifican-
te de mudança de valor). d) Ativos financeiros: A Companhia classifi-
ca seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensura-
ção: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da enti-
dade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classifi-
cados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas re-
gulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou 
vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensuração: Custo 
amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de 
caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amor-
tizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros 
são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa 
efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo 
são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em ou-
tros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. 
As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separa-
da na demonstração do resultado. Impairment de ativos financeiros: 
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de 
crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amorti-
zado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a rece-
ber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada con-
forme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas espe-
radas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de merca-
dorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. As contas a receber de clientes são inicialmente reco-
nhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos a provisão para créditos de realização duvidosa. A provisão 
para créditos de realização duvidosa é constituída quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os 
valores devidos de acordo com as condições originais das contas a 
receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. f) Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é 
determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio 
ponderado” e o valor líquido é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos necessários para efetuar a venda. Em caso de perda por des-
valorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no re-
sultado do exercício. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende matéria-prima, mão de obra direta, em-
balagem, outros custos diretos e os respectivos gastos indiretos de 
produção (com base na capacidade operacional normal). g) Proprie-
dade para investimento: A propriedade para investimento é inicial-
mente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, 
sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no 
resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para 
investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido 
na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. 
Quando uma propriedade para investimento previamente reconheci-
da como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconheci-
do em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acu-
mulados. h) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável “impairment” acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria entidade inclui: • O custo de 
materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colo-
car o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela administração; e • Os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados. O software comprado que seja parte integrante da 
funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daque-
le equipamento. Quando partes de um item do ativo imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 

(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), 
são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no re-
sultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um com-
ponente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do 
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que te-
nha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no 
dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são deprecia-
dos pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depre-
ciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fina-
lizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estima-
das para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Prédios, benfeitorias e instalações 10 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 3 - 10 anos
Móveis e utensílios 5 - 10 anos
Veículos 8 - 10 anos
i) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos financeiros (in-
cluindo recebíveis) Um ativo financeiro não mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que 
podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva 
de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não paga-
mento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutura-
ção do valor devido à Companhia sobre condições de que a Compa-
nhia não consideraria em outras transações, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desapare-
cimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um 
instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em 
seu valor justo abaixo do seu custo é evidencia objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. A Companhia considera evidência de 
perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como no 
nível coletivo. Todos os recebíveis e individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda de valor específico. Recebíveis que 
não são individualmente importantes são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos 
com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor 
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências histó-
ricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e 
dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da administração quanto às premissas e se as condições econômi-
cas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências histó-
ricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo fi-
nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de 
caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta 
de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indi-
ca reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é re-
vertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valo-
res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os 
estoques, imposto de renda e contribuição social diferidos, são revis-
tos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Não ocorreram indicações de 
perda nos exercícios apresentados e, consequentemente, a Compa-
nhia não possui provisão para irrecuperabilidade registrada nesses 
exercícios. j) Empréstimos: Os empréstimos são inicialmente reco-
nhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do 
banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente de-
monstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reco-
nhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do 
prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo 
contábil corresponde ao valor devido. Os juros são registrados em 
despesas financeiras. Os empréstimos são classificados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. k) Benefícios a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo va-
lor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. l) Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de ma-
neira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes 
dos impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. m) Recei-
ta operacional: i) Venda de bens: A receita operacional da venda de 
bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reco-
nhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e 

benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens fo-
ram transferidos para o comprador, de que for provável que os bene-
fícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser 
estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contí-
nuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que 
descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de ma-
neira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução 
da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. O 
momento correto da transferência de riscos e benefícios varia de-
pendendo das condições individuais do contrato de venda. ii) Servi-
ços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com 
base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação 
das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado 
por referência a pesquisas de trabalhos realizados. n) Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem principal-
mente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. As apli-
cações são representadas por Certificados de Depósito Bancário - 
CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à 
variação de taxas dos certificados de depósitos interbancários - CDI. 
As aplicações financeiras são imediatamente conversíveis em di-
nheiro e sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com ju-
ros sobre empréstimos e financiamentos, líquidas do desconto a 
valor presente e variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de emprésti-
mo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado atra-
vés do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são 
reportados em uma base líquida para transações de natureza simi-
lar. o) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$240 ao ano para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido. As despesas com imposto de renda e contribuição so-
cial compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto cor-
rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base de 
cálculo negativa e diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tempo-
rárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decre-
tadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e di-
ferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão redu-
zidos na medida em que sua realização não seja mais provável. p) 
Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado me-
diante a divisão do lucro/prejuízo atribuível aos acionistas da socie-
dade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e pre-
ferenciais emitidas durante o exercício. Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia apresenta o resultado por ação diluído em mes-
mo montante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos 
financeiros com direito a conversibilidade em ações e suas ações 
ordinárias e preferenciais não possuem distinção na participação 
dos lucros. q) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quan-
do aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas espe-
cíficas àquele ativo ou passivo. i) Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, 
é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de 
caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação das demonstrações financeiras para opera-
ções similares. Quanto ao componente passivo dos instrumentos 
conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por 
referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção 
de conversão. 5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2020 31/12/2019
Recursos em banco e em caixa 1.211 1.422
Depósitos bancários de curto prazo 15.377 1.087

16.588 2.509
Depósitos bancários de curto prazo: Os depósitos bancários de curto 
prazo são representados por Certificados de Depósito Bancário - 
CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à varia-
ção de taxas dos certificados de depósitos interbancários - CDI. Os 
depósitos bancários de curto prazo são imediatamente conversíveis 
em dinheiro e sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. 
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6. Contas a receber de clientes

31/12/2020 31/12/2019
Clientes a receber de clientes do 
	 mercado interno 32.960 28.105
Clientes a receber de clientes do
	  mercado externo 1.984 1.932
(-) Vendas com entrega futura (51) (145)
(-) Provisão para impairment de contas 
	 a receber de clientes (372) (5)
(-) Ajuste a valor presente de contas 
	 a receber (624) (977)
Total 33.897 28.910
A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por 
redução no valor recuperável relacionadas à contas a receber de cli-
entes são divulgadas na nota explicativa 20. As contas a receber de 
clientes estão apresentadas pelos seus valores justos. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contábil de 
cada classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia 
não mantém nenhum título como garantia de contas a receber. A 
Companhia entende que o montante reconhecido como provisão 
para impairment de contas a receber é o montante suficiente para 
cobrir as perdas. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a posição das 
contas a receber vencidas e a vencer é a seguinte:

31/12/2020 31/12/2019
Valores vencidos:
Até 30 dias 995 1.683
31 a 60 dias 261 362
61 a 90 dias 68 155
91 a 180 dias 108 328
Mais de 181 dias 257 –

1.689 2.528
A vencer:
Até 30 dias 18.020 13.782
31 a 60 dias 6.787 4.204
61 a 90 dias 2.139 2.756
Mais de 91 dias 6.309 6.767

33.255 27.509
(-) Vendas com entrega futura (51) (145)
(-) Provisão para impairment de contas 
	 a receber de clientes (372) (5)
(-) Ajuste a valor presente de contas a receber (624) (977)
Total líquido 33.897 28.910
7. Estoques

31/12/2020 31/12/2019
Produtos acabados 5.300 3.702
Produtos em elaboração 3.288 3.027
Matérias-primas 11.834 6.885
Materiais para consumo 1.402 1.359
Estoques em trânsito 3 –
Provisão para perdas em estoques (26) (10)
Total 21.801 14.963
A Companhia avalia e mensura as perdas calculadas sobre os itens 
considerados obsoletos ou de baixa rotatividade e apurados pelo seu 
valor realizável líquido, registrando uma perda diretamente no resul-
tado do exercício. 8. Adiantamentos a fornecedores: A Companhia 
possui adiantamentos a fornecedores no montante de R$1.769 (2019 
- R$869), sendo R$1.203 (2019 - R$589) referente ao setor automo-
tivo e R$566 (2019 - R$260) referente aos demais fornecedores. 9. 
Impostos a recuperar

31/12/2020 31/12/2019
Circulante
ICMS 304 212
ICMS e IPI sobre remessas 43 206
IRPJ e CSLL 312 880
PIS, COFINS e IPI 54 236
PIS e COFINS - Processo de exclusão 
	 do ICMS da base de cálculo 37.711 25.220
Total 38.424 26.754
Não circulante
ICMS 290 286
PIS e COFINS sobre Imobilizado 16 –
PIS e COFINS - Processo de exclusão
	  do ICMS da base de cálculo – 30.946
Total 306 31.232
A origem dos créditos acima relacionados é a seguinte: ICMS: refere-
se a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na fabricação 
de produtos cuja venda está sujeita à base de cálculo reduzida, bem 
como a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na fabrica-
ção de produtos destinados à exportação. ICMS e IPI sobre remes-
sas: refere-se a créditos sobre remessas enviadas para conserto ou 
demonstração sujeitas à tributação na saída com prazo de retorno de 
até 60 dias. IRPJ e CSLL: refere-se a impostos sobre o lucro, pagos 
a maior ao longo de anos anteriores, ou na forma de antecipação no 
exercício corrente, e de impostos retidos na fonte sobre operações 
financeiras. PIS e COFINS - processo de exclusão do ICMS da base 
de cálculo: refere-se ao reconhecimento de créditos referente ao pro-
cesso judicial ativo de exclusão do ICMS sobre a base de cálculo do 
PIS e COFINS, que o trânsito em julgado da referida ação em 4 de 
junho de 2019 e habilitação dos créditos no total de R$60.877 em 
agosto de 2019, sendo R$37.218 de valor principal e R$23.659 de 
atualização pela SELIC. Durante o exercício de 2020, tributos fede-
rais foram compensados com o respectivo crédito no total de 
R$21.210. A Companhia reconheceu os créditos a recuperar no seu 
ativo de acordo com o plano de recuperação, sendo que tem a ex-
pectativa de realizar o total de R$37.711 em até 12 meses. 10. Im-
posto de renda e contribuição social diferidos: a) Impostos diferi-
dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às dife-
renças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu 
respectivo valor contábil. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos têm a seguinte origem:

31/12/2020 31/12/2019
Ativo não circulante
Diferenças temporárias ativas 6.721 7.465
Base negativa de IRPJ e CSLL
	  (prejuízo fiscal) 13.575 12.245
Total 20.296 19.710
Passivo não circulante
Diferenças temporárias passivas (8.684) (8.290)
Ajuste de avaliação patrimonial 
	 (custo atribuído) (25.022) (25.226)
Total (33.706) (33.516)
Imposto diferido passivo (líquido) (13.410) (13.806)
b) Movimento durante o exercício

Saldo  
em 2019

Reconhecidos 
no resultado

Saldo  
em 2020

Provisão para contingências 520 (158) 362
Provisão para créditos de
	  liquidação duvidosa 2 125 127
Provisão para participação
	 nos resultados 556 (102) 454
Comissões bloqueadas 252 60 312
Outras diferenças 
	 temporárias ativas 792 724 1.516
Ágio da incorporação 5.344 (1.394) 3.950
Base negativa de IRPJ 
	 e CSLL  (prejuízo fiscal) 12.245 1.330 13.575
Valor justo das propriedades
	 para investimento (2.501) (1.251) (3.752)
Depreciação acelerada (3.043) 150 (2.893)
Outras diferenças 
	 temporárias passivas (2.746) 707 (2.039)
Ajuste de avaliação 
	 patrimonial (custo atribuído) (25.226) 204 (25.022)

(13.805) 395 (13.410)
Saldo  

em 2018
Reconhecidos 

no resultado
Saldo  

em 2019
Provisão para contingências 179 341 520
Provisão para créditos de
	  liquidação duvidosa 103 (101) 2
Provisão para créditos de 
	 liquidação duvidosas 340 216 556
Comissões bloqueadas 240 12 252
Outras diferenças 
	 temporárias ativas 458 334 792
Ágio da incorporação 6.738 (1.394) 5.344
Base negativa de IRPJ
	  e CSLL  (prejuízo fiscal) 12.711 (466) 12.245
Valor justo das propriedades
	 para investimento (2.534) 33 (2.501)
Depreciação acelerada (3.117) 74 (3.043)
Outras diferenças temporárias
	 passivas (702) (2.044) (2.746)
Ajuste de avaliação 
	 patrimonial (custo atribuído) (25.430) 204 (25.226)

(11.014) (2.791) (13.805)
As movimentações de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos durante os exercícios demonstrados foram integralmente reco-
nhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2020, foram comple-
mentados impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais no 
montante de R$1.330 (2019 - R$466). O planejamento estratégico da 
Companhia indica que os saldos de créditos tributários decorrentes 
de prejuízos fiscais em 31 de dezembro de 2020 serão absorvidos 

por lucros tributáveis estimados para os próximos anos, conforme 
demonstrado abaixo:

Compensação de prejuízos fiscais
2021 2.015
2022 2.763
2023 3.597
2024 4.364
2025 836

13.575
c) Despesas com imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: A conciliação do imposto de renda e contribuição social cal-
culada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas sobre o re-
sultado é demonstrada como segue: 

2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da 
	 contribuição social 9.701 27.797
Base de cálculo 9.701 27.797
Alíquota fiscal combinada 34% 34%

3.298 9.451
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) – (466)
Subvenção para investimento (226) –
Ágio da incorporação – (1.394)
Selic - Processo ICMS na BC PIS e COFINS
	  (Nota 16) (391) (8.044)
Lei do bem (exercícios anteriores) (788) –
IRPJ e CSLL referente a exercícios anteriores (1.021) –
Outros (138) (697)

(734) (1.150)
Corrente 233 727
Diferido (967) (1.877)

(734) (1.150)
Alíquota fiscal efetiva –8% –4%
11. Depósitos judiciais: A Companhia possui depósitos judiciais no 
montante de R$2.053 (2019 - R$2.310), relativos a demandas ajuiza-
das contra a Companhia. 12. Imobilizado: a) Composição do ativo 
imobilizado: A composição do ativo imobilizado em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 está apresentada a seguir:

2020
Taxa de 

depreciação 
média 

ponderada % 
a.a. Custo Depreciação

Valor  
líquido

Terrenos – 579 – 579
Terrenos (Custo
	 Atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e 
	 benfeitorias 2% 15.952 (7.759) 8.193

2020
Taxa de 

depreciação 
média 

ponderada % 
a.a. Custo Depreciação

Valor  
líquido

Prédios (Custo
	 Atribuído) 2% 26.824 (2.995) 23.829
Instalações 5% 5.170 (3.401) 1.769
Máquinas e 
	 equipamentos 8% 111.870 (67.607) 44.263
Móveis e 
	 utensílios 16% 573 (428) 145
Veículos 12% 472 (303) 169
Equipamentos 
	 de informática 17% 2.331 (2.021) 310
Imobilizações 
	 em andamento – 2.658 – 2.658
Direito de uso 20% 1.604 (520) 1.084

217.801 (85.034) 132.767
2019

Taxa de 
depreciação 

média 
ponderada % 

a.a. Custo Depreciação
Valor  

líquido
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (Custo 
Atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfei-
torias 2% 15.402 (7.644) 7.758
Prédios (Custo 
Atribuído) 2% 26.823 (2.395) 24.428
Instalações 5% 5.246 (3.405) 1.841
Máquinas e equi-
pamentos 8% 107.449 (64.251) 43.198
Móveis e utensí-
lios 16% 512 (409) 103
Veículos 12% 472 (283) 189
Equipamentos de 
informática 17% 2.315 (1.969) 346
Imobilizações em 
andamento – 4.370 – 4.370
Direito de uso 20% 1.517 (204) 1.313

214.453 (80.560) 133.893
b) Movimentação do custo e depreciação: A movimentação do valor 
residual líquido do ativo imobilizado da Companhia está apresentada 
abaixo:

2020

Taxa de  
depreciação  

% a.a.

Valor 
residual 
 líquido 

em 2019 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências

Valor 
residual  

líquido 
em 2020

Itens
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (Custo Atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 7.758 47 – (114) – 502 8.193
Prédios (Custo Atribuído) 2% 24.428 – – (599) – – 23.829
Instalações 5% 1.841 98 – (116) – (54) 1.769
Máquinas e equipamentos 8% 43.198 1.516 (272) (3.444) 209 3.056 44.263
Móveis e utensílios 16% 103 68 (7) (24) 5 – 145
Veículos 12% 189 – – (20) – – 169
Equipamentos de informática 17% 346 64 (47) (91) 38 – 310
Imobilizações em andamento 4.370 2.209 (71) – – (3.850) 2.658
Direito de uso 20% 1.313 89 – (318) – – 1.084
Total 133.893 4.091 (397) (4.726) 252 (346) 132.767

2019

Taxa de  
depreciação  

% a.a.

Valor 
residual 
 líquido 

em 2018 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências

Valor 
residual  

líquido 
em 2019

Itens
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (Custo Atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 7.853 17 – (112) – – 7.758
Prédios (Custo Atribuído) 2% 25.027 – – (599) – – 24.428
Instalações 5% 1.938 14 – (111) – – 1.841
Máquinas e equipamentos 8% 45.151 1.586 (811) (3.482) 754 – 43.198
Móveis e utensílios 16% 98 27 (3) (20) 1 – 103
Veículos 12% 238 – (91) (22) 64 – 189
Equipamentos de informática 17% 425 26 (3) (105) 3 – 346
Imobilizações em andamento 3.544 826 – – – – 4.370
Direito de uso 20% – 1.515 – (202) – – 1.313
Total 134.621 4.011 (908) (4.653) 822 – 133.893
Garantias: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, existem bens dados 
como garantia de empréstimos e financiamentos conforme composi-
ção a seguir:

31/12/2020 31/12/2019
Terrenos 50.347 50.346
Prédios e Instalações 33.791 34.029
Total 84.138 84.375
As imobilizações em andamento referem-se a moldes em fabricação 
com previsão de término para dezembro de 2021. O saldo de trans-
ferências refere-se ao crédito de PIS/COFINS sobre os moldes em 
andamento que a Companhia tem o direito de tomar quando o bem é 
concluído. Ou seja, quando o bem é transferido para o imobilizado 
concluído é líquido de PIS/COFINS. 13. Propriedade para investi-
mentos: A composição das propriedades para investimento está re-
presentada a seguir:

31/12/2020 31/12/2019
Terreno localizado em 
	 Caxias do Sul/RS - BR 116 4.692 4.692
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS -
	 Rua Mansueto Bossardi - Lotes 1 e 43 377 377
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - 
Rua Mansueto Bossardi - Lote 41 2.690 2.690
Terreno e prédio localizado em 
	 Caxias do Sul/RS - Rua Angelina Michielon 13.940 13.940
Ganho/(perda) líquido de ajuste a valor justo 3.580 (1.417)
Total 25.279 20.282
As propriedades para investimento são mantidas para rendimentos 
de aluguel de longo prazo. A Empresa não tem restrições sobre a 
capacidade de realização de suas propriedades. Elas são reconheci-
das pelo valor justo. No exercício de 2020 especialistas externos 
avaliaram o valor justo das propriedades para investimento da Com-
panhia resultando em uma receita operacional de R$ 4.997. Mudan-
ças no valor justo são apresentadas na demonstração do resultado 
como “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 23).
14. Empréstimos e financiamentos

31/12/2020 31/12/2019

Itens
Moeda / 

Encargos
Circu- 
lante

Não 
circulante

Circu- 
lante

Não 
circulante

FINAME

Real / 
5,5% à 
8,20% 

a.a 83 35 121 121

Adiantamento 
de câmbio

USD / 
6,8% à 
8,00% 

a.a. 11.659 – 14.022 –

Financiamento 
(FGI)

Real / 
CDI + 

4,9% à 
7,9% 

a.a. 6.369 18.502 15.470 56.144

Capital Giro

Real / 
CDI + 

4,25 a.a 25.820 42.534 – –

Passivo de ar-
rendamento

Real / 
7,85% 

a.a. 395 857 319 1062
Total 44.326 61.928 29.932 57.327
Os empréstimos e financiamentos vencem até 2025 e são compos-
tos por operações de adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 
com juros pré-fixados de 6,8% a 8,0% a.a. e vencimentos em até 12 
meses, operações de capital de giro e financiamento com juros pré-
fixados de 4,9% a 7,9% a.a. e variação pela taxa de juros de longo 
prazo. As linhas de Finame foram obtidas para financiar a expansão 
das atividades da Companhia. As operações que vencem dentro do 
ano são linhas que estão em processo de renegociação junto às ins-
tituições credoras. As garantias oferecidas aos financiamentos são 
terrenos, prédios e instalações (Nota 12). a) Movimentação dos em-
préstimos

31/12/2020 31/12/2019
Dívida líquida em 1º de janeiro 87.259 91.657
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 40.620 11.435
Pagamento de empréstimos (26.860) (17.890)
Pagamento de juros (5.839) (9.502)
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Provisão de juros e variação cambial 10.985 10.044
Aquisição de novos arrendamentos 89 1.515
Dívida líquida em 31 de dezembro 106.254 87.259
b) Cláusulas contratuais restritivas: A Companhia possui contrato de 

empréstimo com cláusulas que determinam níveis máximos de endi-
vidamento e alavancagem para cobertura de pagamentos de princi-
pal e encargos com o objeto garantidor da dívida, na ordem de 2,3 
vezes a dívida líquida ajustada. 15. Impostos a recolher

31/12/2020 31/12/2019
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher 379 858
ICMS e ICMS-ST a recolher 485 1.106
PIS e COFINS a recolher 134 432
IPI a recolher 1.422 1.034
PERT Fazendário 3.427 2.650
Parcelamento de tributos 8.936 8.614

14.783 14.694
Não Circulante
PERT Fazendário 19.136 22.508
Parcelamento de tributos 16.325 25.927

35.461 48.435
Parcelamento de tributos: Em 2017, a Companhia fez adesão ao 
PERT (Programa Especial de Regularização Tributária - MP 
783/2017) em 120 (cento e vinte) parcelas mensais. Em 2019, a 
Companhia aderiu a um novo programa de parcelamento de Tributos 
Federais em 60 (sessenta) parcelas mensais. 16. Provisão para 
contingências: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apre-
sentava os seguintes saldos de provisões para processos tributários 
e trabalhistas, líquidas de depósitos judiciais correspondentes:

Natureza
Provisão para  
contingências

31/12/2020 31/12/2019
Trabalhista 2.666 1.531
Fiscais 1.069 63

3.735 1.594
Movimentação da provisão para contingências

31/12/2019
Adição de 

provisão
Reversão de  

provisão 31/12/2020
Trabalhista 1.531 2.447 (1.312) 2.666
Fiscal 63 2.764 (1.758) 1.069
Total das 
	 provisões 1.594 5.211 (3.070) 3.735

Movimentação da provisão para contingências

31/12/2018
Adição de 

provisão
Reversão de  

provisão 31/12/2019
Trabalhista 528 1.506 (503) 1.531
Fiscal 969 362 (1.268) 63
Total das 
	 provisões 1.497 1.868 (1.771) 1.594
Provisões de natureza trabalhistas: A Companhia é parte envolvida 
em processos trabalhistas em andamento, e está discutindo essas 
questões na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são ampa-
radas por depósitos judiciais. Consistem, principalmente, em recla-
mações trabalhistas de ex-empregados e estão vinculadas a discus-
sões sobre verbas oriundas do contrato de trabalho. Provisões de 
natureza fiscal: A Companhia também é parte envolvida em proces-
sos trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de perda 
estão classificados como possíveis pela administração e seus con-
sultores legais externos, para os quais não há provisão constituída, 
vide quadro abaixo:

31/12/2020 31/12/2019
Trabalhista – 447
Fiscal 7.666 7.720
Cível / Administrativa 162 229
Total 4.810 14.244
A Companhia impetrou mandado de segurança no exercício de 2019 
através de seus advogados externos para não incluir a correção SE-
LIC na base de cálculo do IRPJ e CSLL originada na habilitação do 
crédito oriundo do processo de exclusão do ICMS na base de cálculo 
de PIS e COFINS que teve sua ação original transitada em julgado 
em agosto de 2018. Com base neste mandado, o lucro tributável do 
exercício de 2020 foi deduzido em R$1.154 (2019 - R$ 23.659) refe-
rente a SELIC sobre atualização do indébito citado, resultando em 
redução no valor imposto de renda de R$391(2019 - R$8.044). Con-
forme posição dos consultores legais externos da Companhia a pro-
babilidade de que o tratamento fiscal adotado não seja aceito é pos-
sível. 17. Fornecedores e outras obrigações

31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores e outras obrigações 
	 no mercado interno 12.314 9.232
(-) Ajuste a valor presente de fornecedores (72) (44)
Total circulante 12.242 9.188

18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e 
integralizado, conforme disposto no Artigo 5° do estatuto social, é de 
R$19.200 composto por 15.291.815 ações, sendo 7.666.815 ações 
ordinárias, 6.000.000 de ações preferenciais classe “A” e 1.625.000 
ações preferenciais classe “B” resgatáveis, todas nominativas e sem 
valor nominal. A Companhia é controlada por Webber Participações 
Ltda. que possui participação de 67,22%. b) Ações em tesouraria: A 
Companhia possui em tesouraria 955.696 ações preferenciais de sua 
própria emissão, adquiridas de acionistas retirantes durante o exercí-
cio de 2013 (207.740) e no exercício de 2018 (747.956) no montante 
total de R$4.200. c) Reservas e transações de capital: Corresponde 
ao valor do ágio na emissão de ações constituído no ano de 2013. d) 
Reservas de lucros: Reserva de incentivos fiscais: Saldo decorre de 
incentivo fiscal previsto no Programa de Desenvolvimento do Estado 
de Pernambuco (PRODEP), com base na Lei n° 11.675 de 11 de 
outubro de 1999 e Decretos n° 35.045 de 24 de maio de 2010 e n° 
39.340 de 25 de abril de 2013, que visa incentivar a ampliação e a 
instalação de novas unidades no Estado. O benefício concedido cor-
responde ao crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 70% 
(setenta por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em 
cada período fiscal.

Prodepe
Incentivos gerados em exercícios anteriores 14.340
Incentivos fiscais em 2020 664

15.004
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Reserva para resgate de ações 
preferenciais: Corresponde à reserva de 25% do resultado remanes-
cente do exercício ao fundo de resgate de ações preferenciais clas-
ses “A” e “B”, conforme previsto no estatuto social da Companhia. 
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição 
de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercí-
cio, ajustado na forma da lei. A Companhia possui contrato de em-
préstimo com cláusula restritiva que limita a distribuição de dividen-
dos a 5% do lucro líquido do exercício.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 8.967 26.647
Constituição da reserva legal (5%) (448) (1.332)
Incentivos fiscais (664) (1.535)
Constituição de reserva estatutária (25%) (1.963) (5.945)
Base de cálculo dos dividendos 5.892 17.835
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 1.473 4.459
Limite de dividendos (cláusula restritiva) (1.178) (3.567)
Total de dividendos propostos 295 892
19. Partes relacionadas: Honorários da administração: A remunera-
ção do pessoal-chave da administração, que contempla a Direção e 
o Conselho de Administração da Companhia que inclui honorários, 
gratificações e benefícios variáveis, foi de R$769 em 2020 (R$1.806 
em 2019). A Companhia não oferece para os administradores e para 
seus empregados benefícios por pagamentos baseados em ações. 
Transações e saldos a receber e a pagar a partes relacionadas
Partes relacionadas 31/12/2020 31/12/2019
Saldo a receber da Metalúrgica Forma Ltda. 11.184 8.704
Mútuo a pagar com sócios – (110)

11.184 8.594
Ativo Circulante 400 –
Ativo Não Circulante 10.784 8.704
Passivo Não Circulante – (110)
Durante o exercício de 2020, a Companhia concedeu empréstimo à 
Metalúrgica Forma Ltda., sendo o montante apresentado em 31 de 
dezembro de 2020 de R$11.184 (R$8.701 em 31 de dezembro de 
2019). 20. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos: • Risco de crédito • Risco de 
liquidez • Risco de mercado • Risco operacional • Risco de estrutura 
de capital (ou risco financeiro) Essa nota explicativa apresenta infor-
mações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos su-
pramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de 
capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são in-
cluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade glo-
bal pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamen-
to de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de ris-
cos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados fre-
quentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas nor-
mas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva de-
senvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual 
todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. a) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento finan-
ceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis de clientes e de outros créditos. A ex-
posição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, principal-
mente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a 
Administração também considera a demografia da base de clientes, 
incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os clientes ope-
ram, uma vez que estes fatores podem ter influência no risco de cré-
dito. Consideramos que a Companhia possuí sua carteira de cobran-
ça pulverizada geograficamente, dessa forma não há concentração 
de risco de crédito significativo. Geograficamente não há concentra-
ção de risco de crédito. A Companhia estabeleceu uma política de 
crédito sob a qual todo cliente tem sua capacidade de crédito anali-
sada individualmente. Esta análise é efetuada primeiramente pelo 
analista de crédito, que avalia a capacidade de pagamento e pontu-
alidade, histórico de compra junto à Companhia e a avaliação cadas-
tral, referências bancárias e comerciais. As aprovações de créditos 
são realizadas conforme tabela de alçadas fixadas em políticas. b) 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia irá en-
contrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia constantemente monitora suas exigências de fluxo de 
caixa operacional e otimização de seu retorno de caixa sobre inves-
timentos. A Companhia garante que possui saldo suficiente para su-
perar sua necessidade de capital de giro operacional, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto poten-
cial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, como desastres naturais. c) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Com-
panhia ou no valor de suas participações em instrumentos financei-
ros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: Os 
resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de 
juros incidentes sobre aplicações financeiras e empréstimos e finan-
ciamentos com taxas de juros variáveis, principalmente CDI. Risco 
de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos 
adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado dos produtos comercializados ou produzidos pela Compa-
nhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Es-
sas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais 
nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, 
a Companhia monitora permanentemente os mercados locais e inter-
nacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. Exposi-
ção a preços de matéria prima: O plástico é a matéria-prima principal 
da Companhia e tem seus preços expostos a flutuações do mercado 
nacional e internacional. d) Risco operacional: Risco operacional é o 
risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestru-
tura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais 
e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da 
Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacio-
nal, visando evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à 
sua reputação, e buscar eficácia de custos e evitar procedimentos de 
controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsa-
bilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para 
tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração. A respon-
sabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da 
Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguin-
tes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, in-
cluindo a autorização independente de operações; • Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e pro-
cedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos opera-
cionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos 
operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de 
planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissio-
nal; • Código de ética e conduta; • Padrões éticos e comerciais; e • 
Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. e) Risco de estru-
tura de capital (ou risco financeiro) Decorre da esco-CONTINUA >>>
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Aos Administradores e Acionistas Pisani Plásticos S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Pisani Plásticos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pe-
los efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com res-
salva: Conforme apresentado na Nota 9 às demonstrações financei-
ras, em junho de 2019, a Companhia obteve decisão judicial transita-
da em julgado lhe concedendo o afastamento da exigência da 
inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e a 
COFINS e lhe garantindo, dessa forma, o direito à compensação dos 
valores recolhidos a maior desde outubro de 2001, no montante atu-
alizado de R$ 60.877 mil. No exercício de 2019 a Companhia reco-
nheceu no resultado o montante de R$ 50.563 mil visto que o mon-
tante de R$10.314 mil teve o seu reconhecimento antecipado no 
resultado do exercício findo 31 de dezembro de 2018. Sendo assim, 
o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 está 
apresentado a menor em R$ 10.314 mil. A opinião sobre as demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 
conteve modificação em relação a este assunto. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras do exercício corrente incluiu modifica-
ção em decorrência dos possíveis efeitos desse assunto sobre a 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores corres-
pondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros as-
suntos - Auditoria dos valores correspondentes: As demonstra-
ções financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 foram auditadas por outro auditor independente 
que emitiu relatório, em 21 de maio de 2020, com uma opinião com 
modificação sobre essas demonstrações financeiras referente ao 
registro a menor dos créditos de PIS e COFINS. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-

nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-

les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 31 de maio de 2021.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/F-7

Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC-RS069287/O-5

lha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e 
capital de terceiros que a Companhia realiza para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanente-
mente os níveis de endividamento ligados a passivos originados em 
suas operações de acordo com os padrões de mercado.

31/12/2020 31/12/2019
Total do passivo 203.465 197.432
Menos: caixa e equivalentes de caixa (16.588) (2.509)
Dívida líquida (A) 186.877 194.923
Total do patrimônio líquido (B) 83.239 74.567
Relação da dívida líquida sobre o patrimô-
nio líquido (A/B) 2,25% 2,61%
21. Instrumentos financeiros: a) Classificação dos instrumentos fi-
nanceiros: A classificação dos instrumentos financeiros está apre-
sentada no quadro a seguir e, de acordo com a avaliação da Admi-
nistração, não existem instrumentos financeiros classificados em 
outras categorias além das informadas:

31/12/2020 31/12/2019

Nota
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5 16.588 2.509
Contas a receber de clientes 6 33.897 28.910

31/12/2020 31/12/2019

Nota
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Total 50.485 31.419
Passivos
Empréstimos e financiamentos 14 106.254 87.259
Fornecedores e outras obrigações 17 12.242 9.188
Adiantamento de clientes 4.068 9.179
Total 173.049 137.045
b) Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações 
financeiras é:

31/12/2020 31/12/2019

Nota
Custo 

amortizado Total
Custo 

amortizado Total
Ativos
Caixa e equivalentes
	 de caixa 5 16.588 16.588 2.509 2.509
Contas a receber
	 de clientes 6 33.897 33.897 28.910 28.910
Total 50.485 50.485 31.419 31.419
c) Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31 de dezembro de 2020
Valor  

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
6 meses  

ou menos 6-12 meses 1- 2 anos 2-4 anos
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 106.254 106.254 9.053 2.633 67.702 26.865
Fornecedores e outras obrigações 12.242 12.242 12.242 – – –
Total 118.496 118.496 21.295 2.633 67.702 26.865
31 de dezembro de 2019

Valor  
contábil

Fluxo de caixa 
contratual

6 meses  
ou menos 6-12 meses 1- 2 anos 2-4 anos

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 87.259 102.286 21.445 10.242 19.677 50.922
Fornecedores e outras obrigações 9.188 9.188 9.188 – – –
Total 96.447 111.474 30.633 10.242 19.677 50.922
d) Risco cambial: Exposição a moeda estrangeira: A exposição da 
Companhia ao risco de moeda estrangeira, dólar norte-americano, 
foi a seguinte (base em valores nominais).

31/12/2020 31/12/2019
Clientes a receber de clientes do
	  mercado externo 1.985 1.932
Valor equivalente em US$ mil 382 479
Dólar em 31/12 5,1963 4,0334
Os montantes demonstrados acima não incluem os empréstimos e 
financiamentos. As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas no 
encerramento de cada exercício:

Taxa à vista na data  
das demonstrações financeiras

31/12/2020 31/12/2019
Dólar (USD) 5,1961 4,0301
Análise de sensibilidade para exposição à moeda estrangeira: A ad-
ministração estima que, caso o dólar se desvalorize perante o Real 
em 10%, o total do ativo líquido em dólar norte-americano sofreria 
uma diminuição irrelevante considerando a posição em aberto em 31 

de dezembro de 2019. e) Risco de taxa de juros: Perfil: Na data das 
demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros re-
munerados por juros da Companhia era:

Valor contábil
31/12/2020 31/12/2019

Instrumentos de taxa fixa
Passivos financeiros (25.272) (24.833)
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros (93.224) (71.614)
Valor justo: Os valores justos dos instrumentos financeiros “não deri-
vativos” obtidos através da metodologia acima, apresentados apenas 
para fins de demonstração, são como segue:

31/12/2020 31/12/2019
Valor  

contábil
Valor 
 justo

Valor  
contábil Valor justo

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes 
	 de caixa 16.588 16.588 2.509 2.509
Total 16.588 16.588 2.509 2.509

31/12/2020 31/12/2019
Valor  

contábil
Valor 
 justo

Valor  
contábil Valor justo

Passivos financeiros:
Empréstimos e 
	 financiamentos 106.254 106.254 87.259 87.259
Total 106.254 106.254 87.259 87.259
Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram con-
sideradas as seguintes premissas pela Administração da Compa-
nhia: Caixa e equivalentes de caixa: Os depósitos bancários de curto 
prazo possuem liquidez diária com recompra considerando remune-
ração prevista na curva de rendimento do instrumento e, desta forma, 
seu valor contábil reflete seu valor justo. Empréstimos e financiamen-
tos: O valor justo dos empréstimos e financiamentos, que é determi-
nado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor pre-
sente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demons-
trações contábeis. As taxas de juros, utilizadas para descontar fluxos 
de caixa estimados, quando aplicável, considera a taxa pré obtida 
através da BM&F Bovespa na data mais próxima a data da liquidação 
estimada do fluxo de caixa contratual. 22. Receitas: A reconciliação 
entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

2020 2019
Venda bruta de produtos e moldes 256.232 267.853
Prestação de serviços 389 308
Revenda de mercadorias 403 366
(-) Impostos sobre vendas (71.606) (72.572)
(-) Devoluções e abatimentos (1.896) (1.767)
(-) Ajuste a valor presente sobre receitas (5.163) (6.566)
Receita líquida 178.359 187.622
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2020 2019
Receita de exclusão de ICMS na base de cálculo 
	 do PIS e COFINS 2.764 28.624
Subvenção governamental (custeio) 664 774
Ganho/(Perda) Ajuste Valor Justo-Propr p Invest
	 (Nota 13) 4.997 (1.417)
Outros (673) (5.595)

7.752 22.386
24. Despesas por natureza

2020 2019
Matéria-prima / produtos adquiridos (96.551) (97.440)
Despesas com pessoal (37.152) (48.562)
Energia elétrica (8.515) (8.781)
Manutenção de equipamentos industriais (2.365) (3.967)
Depreciação e amortização (4.763) (4.265)
Serviços de terceiros (7.375) (11.456)
Fretes sobre vendas (4.225) (3.987)
Comissões sobre vendas (4.641) (4.081)
Outras despesas (895) (8.543)
Total (166.482) (191.082)
Despesas com vendas (8.866) (8.068)

2020 2019
Despesas administrativas e gerais (11.612) (18.629)
Custo dos produtos vendidos e dos serviços 
prestados (antes do ajuste a valor presente) (148.480) (166.571)
(-) Ajuste a valor presente de compras 2.476 2.186
Total (166.482) (191.082)
25. Resultado financeiro

2020 2019
Receitas financeiras
Descontos obtidos e juros recebidos 79 63
Variação cambial ativa 3.862 3.357
Receitas com aplicações financeiras 108 71
Outras receitas financeiras 962 23.213
Total 5.011 26.704
Ajuste a valor presente sobre vendas 5.515 6.037
Receitas financeiras, líquidas 10.526 32.741
Despesas financeiras
Encargos financeiros sobre empréstimos 
	 e financiamentos (6.699) (9.863)
Variação cambial passiva (7.536) (3.826)
Deságio sobre duplicatas (937) (2.691)
Juros e multa sobre parcelamento de tributos (1.537) (5.051)
Despesa financeira sobre arrendamento (251) (182)
Outras despesas financeiras (1.045) (66)
Total (18.005) (21.679)
Ajuste a valor presente sobre compras (2.449) (2.192)
Despesas financeiras, líquidas (20.454) (23.871)
26. Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais emitidas durante o exercício:

2020 2019
Lucro líquido atribuível aos acionistas 8.968 26.646
Quantidade de ações em circulação (em milhares) 15.292 15.292
Quantidade média de ações (em milhares) 15.292 15.292
Lucro por ação 0,586 1,742

0,586 1,742
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia apresenta o re-
sultado por ação diluído em mesmo montante que o cálculo básico, 
pois não existem instrumentos financeiros com direito a conversibili-
dade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não possuem 
distinção na participação dos lucros. 27. Cobertura de seguros: Em 
31 de dezembro de 2020, a cobertura de seguros contra riscos ope-
racionais era composta por R$82.800 para danos materiais, 
R$13.200 para responsabilidade civil. 28. Programa de participa-
ção nos resultados: A participação de empregados foi calculada 
conforme estabelecido no Programa de Participação nos Resultados 
homologado nos sindicatos das categorias, em conformidade com o 
disposto na Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000. O montante 
de participações nos resultados referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 foi de R$1.335 (R$2.857 - 2019).


